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PROJETO DE LEI
16/08/2021

Dispõe sobre a reserva de 5% (cinco por cento) de mesas e
cadeiras para idosos nas praças de alimentação dos shoppings
centers.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1° Os shoppings centers estabelecidos no Estado do Ceará, deverão destinar no mínimo 5% (cinco
por cento) das mesas e cadeiras de suas praças de alimentação para uso preferencial de pessoas idosas.

§ 1º  Entende-se como idoso para efeitos dessa Lei os cidadãos com idade igual ou superior a 60
(sessenta) anos, nos termos da Lei nº 10741/2003 que dispõe sobre Estatuto do Idoso.

§ 2º  Os lugares reservados para o cumprimento ao disposto no caput desse artigo deverão ser
identificados por avisos ou por alguma característica que os diferencie dos assentos destinados ao público
em geral.

Art. 2°  Estão desobrigados do cumprimento da presente Lei, total ou parcialmente, aqueles
estabelecimentos que apresentarem laudo técnico firmado por profissional habilitado, comprovando a
impossibilidade de adaptar-se para os fins previstos nesta Lei.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

 A presente propositura visa à obrigatoriedade da reserva de 5% (cinco por cento) de mesas e cadeiras
para idosos nas Praças de Alimentação dos Shoppings Centers Comerciais no âmbito estadual.

 A Lei nº 10.098/2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para promoção da acessibilidade
das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzidas,  especifica que pessoas com
deficiência, , gestantes, lactantes, pessoas comidosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos
crianças de colo e os obesos terão atendimento prioritário, porém não trata a respeito de reserva de mesas.
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Nossa proposição pretende preencher essa lacuna na legislação. Fazemos, assim, votos de que os nobres
pares imbuídos do mesmo propósito unam-se na aprovação deste Projeto.

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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LIDO NA 21ª (VIGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 18 DE AGOSTO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROJETO DE LEI N° 00388/2021

AUTORIA: DEP. ANTONIO GRANJA

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A RESERVA DE 5% (CINCO POR CENTO) DE
MESAS E CADEIRAS PARA IDOSOS NAS PRAÇAS DE ALIMENTAÇÃO DOS
SHOPPINGS CENTERS.”

 

 

P A R E C E R

 

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 00388/2021
Deputado , que Antonio Granja “Dispõe sobre a reserva de 5% (cinco por cento) de mesas e cadeiras
para idosos nas praças de alimentação dos Shoppings Centers.”

 

DO PROJETO

 

Dispõem os artigos da presente propositura:
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“Art. 1° Os shoppings centers estabelecidos no Estado do Ceará, deverão destinar
no mínimo 5% (cinco por cento) das mesas e cadeiras de suas praças de
alimentação para uso preferencial de pessoas idosas.

§ 1º Entende-se como idoso para efeitos dessa Lei os cidadãos com idade igual ou
superior a 60 (sessenta) anos, nos termos da Lei nº 10741/2003 que dispõe sobre
Estatuto do Idoso.

§ 2º Os lugares reservados para o cumprimento ao disposto no caput desse artigo
deverão ser identificados por avisos ou por alguma característica que os diferencie
dos assentos destinados ao público em geral.

Art. 2°  Estão desobrigados do cumprimento da presente Lei, total ou
parcialmente, aqueles estabelecimentos que apresentarem laudo técnico firmado
por profissional habilitado, comprovando a impossibilidade de adaptar-se para os
fins previstos nesta Lei.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

 

2. JUSTIFICATIVA: 

 

Justifica o ilustre Parlamentar que:

 

  “A presente propositura visa à obrigatoriedade da reserva de 5% (cinco por
cento) de mesas e cadeiras para idosos nas Praças de Alimentação dos Shoppings
Centers Comerciais no âmbito estadual.

  A Lei nº 10.098/2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com
mobilidade reduzidas, especifica que pessoas com deficiência, idosos com idade
igual ou superior a 60 (sessenta) anos, gestantes, lactantes, pessoas com crianças
de colo e os obesos terão atendimento prioritário, porém não trata a respeito de
reserva de mesas.

Nossa proposição pretende preencher essa lacuna na legislação. Fazemos, assim,
votos de que os nobres pares imbuídos do mesmo propósito unam-se na
aprovação deste Projeto.”

 

3. ASPECTOS LEGAIS

 

 A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

“Art. 18. A organização político-administrativa da República
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito
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Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição”.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, ”:“in verbis

 

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição”.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :“   ”ex vi legis

 

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação”.

 

3.1 – DA INICIATIVA DE LEIS

 

A iniciativa de leis pelo Parlamento Estadual está prevista no art. 60, inciso I, Constituição Estadual:

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados  estaduais”

 

3.2 – DO PROCESSO LEGISLATIVO

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:
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(.....)

III – leis ordinárias”

 

Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(.....)

II – projeto:

(.....)

b) de lei ordinária;

(.....)

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual,
por via de projeto:”

(.....)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado”.

 

4. DO PARECER

 

4.1 – DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

 

A presente proposição, conforme já fora elencado, tem por objetivo determinar que os shoppings centers
estabelecidos no Estado do Ceará reservem no mínimo 5% (cinco por cento) das mesas e cadeiras de suas
praças de alimentação para o uso preferencial de idosos.

 

Observa-se, outrossim, que a matéria objeto da proposição em análise diz respeito a GARANTIA E
PROTEÇÃO DOS DIREITOS DOS IDOSOS, especialmente enquanto consumidores, sendo imperioso
mencionar, neste diapasão, os artigos da Constituição Federal que fazem menção à iniciativa legislativa
no tocante ao assunto em foco:
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“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

(...)

V - produção e consumo;              

 

 

A Constituição Estadual, por sua vez, em homenagem ao princípio da simetria, ainda no que diz respeito
à iniciativa de leis, estabelece em seu artigo 16, V a competência comum e concorrente dos Estados para
legislar juntamente com a União e os Municípios sobre produção e consumo.

 

A Lei Maior determina, ainda, em seu artigo 330, parágrafo 1º, que: “A família, a sociedade e o Estado
têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua

 e garantindo-lhes o direito à vida.”dignidade e bem-estar

 

Observa-se, portanto, a adequação dos preceitos contidos na presente proposição com as normas e
ditames constitucionais acima mencionados, bem como com as determinações das Leis nº 8078/90 –
Código de Defesa do Consumidor e Lei nº 10.741/2003 - Estatuto do Idoso. Vejamos:

 

- Código de Defesa do Consumidor:

Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o
,atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade

saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua
qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de
consumo, atendidos os seguintes princípios:  

- Estatuto do Idoso:

 

Art. 2   O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoao

humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e
facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento
moral, intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade.

 

Art. 3  É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Públicoo

assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e
comunitária.
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Veja-se que a proposição em tela busca regulamentar, a nível estadual, considerando-se a competência
legislativa suplementar dos Estados (art. 24, parágrafo 2º) disposta na Constituição Federal para legislar
sobre proteção e defesa dos direitos do consumidor, o direito do idoso em ter um percentual de assentos
disponíveis nas praças de alimentação dos shopping centers localizados no Estado do Ceará.

 

Ou seja, busca-se efetivar as disposições contidas nas Constituições Federal e Estadual, assim como no
Estatuto de Idoso, de modo a garantir o direito à acessibilidade, à dignidade e ao bem-estar dos idosos
enquanto precisam se alimentar nos locais aqui indicados, para que não lhe faltem assentos disponíveis
para tanto.

 

Outrossim, ao nosso sentir, o Projeto em estudo não inova a legislação federal vigente sobre o
assunto (Estatuto do Idoso), tampouco vai de encontro às suas disposições, mas tão somente, dentro
da possibilidade legislativa suplementar dos Estados, garante preferência e assegura a dignidade
aos idosos, da forma como aqui especificada.

 

Além disso, não há disposição na norma geral que verse sobre a garantia de assentos aos idosos em
restaurantes, lanchonetes e praças de alimentação e similares, de maneira que nesse ponto,
entendemos que o Estado pode exercer a sua capacidade legislativa plena para atender às suas
peculiaridades (parágrafo 3º, art. 24, CF), conforme ocorre no presente caso.

 

Tanto é que há vigente em outros Estados brasileiros legislação similar a ora aqui apresentada, a exemplo
da Lei nº 2455/2019 do Estado do Amazonas, que dispõe sobre a preferência de assentos, em áreas
destinadas à alimentação nos shopping centers e centros comerciais, para as pessoas que especifica no
âmbito da cidade de Manaus.

 

Por fim, entendemos que aqui há que serem sopesados o princípio da livre iniciativa (artigo 170) com o
princípio da proporcionalidade e os demais princípios norteadores do Código de Defesa do Consumidor,
na medida em que estes supostamente entram em conflitam com regulamentação do tema aqui proposto.

 

Porém, nesses casos, entendemos que o princípio constitucional da livre iniciativa deve ser mitigado
considerando-se que estão sendo atendidos os interesses de toda uma gama de consumidores
(idosos) que terão os seus direitos e garantias assegurados ao tempo em que estiverem se
alimentando nos shoppings Centers do Estado.

 

Assim, temos que a presente proposição afigura-se plenamente viável sob o ponto de vista
jurídico-constitucional, devendo seguir o seu trâmite natural nesta Casa de Leis.

 

5. CONCLUSÃO
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Diante do exposto, somos pelo  ao regular trâmite do projeto em análise, PARECER FAVORÁVEL por
coadunar-se com as disposições contidas no art. 24, V, parágrafos 2º e 3º da CF, assim como com os
princípios e preceitos contidos no Código de Defesa do Consumidor e Estatuto do Idoso.

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
03/03/2022

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
11/03/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado LEONARDO ARAÚJO

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO ARAÚJO

PARECER
17/03/2022

O PROJETO DE LEI Nº. 388/2021, DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR
DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA, TEM COMO OBJETIVO DISPOR SOBRE A RESERVA DE
5% (CINCO POR CENTO) DE MESAS E CADEIRAS PARA IDOSOS, NAS PRAÇAS DE
ALIMENTAÇÃO DOS SHOPPINGS CENTERS.

 

 

O Projeto em questão está em perfeita consonância com os ditames expressos na Constituição do Estado
do Ceará, na Constituição Federal e no Regimento Interno desta Casa Legislativa. Esta proposição não
fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do processo
legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º, alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e” da Carta
Magna Estadual. Além disso, não se trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do
Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III e VI, da Constituição Estadual.

 

A proposição em análise respeita também o princípio da tripartição dos poderes consagrados na
Constituição Federal, bem como o princípio da unidade da federação.

 

O nobre parlamentar, na justificativa da proposição, ressalta que a presente propositura visa à
obrigatoriedade da reserva de 5% (cinco por cento) de mesas e cadeiras para idosos, nas praças de
alimentação dos  comerciais, no âmbito estadual.shoppings centers

 

No que se refere à constitucionalidade, o referido projeto de lei encontra embasamento na Constituição
Federal, na Constituição do Estado e na Lei Federal 10.741/2003, que regulamenta a matéria.

 

Ressalta-se ainda que a Lei nº 10.098/2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para
promoção da acessibilidade dos deficientes ou com mobilidade reduzida, especifica que pessoas com
deficiência, idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, gestantes, lactantes, pessoas com
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crianças de colo e os obesos terão atendimento prioritário, porém não trata a respeito de reserva de
 por isso, propõe suprir uma lacuna legislativa por meio deste projeto.mesas,

           

Ressalta-se ainda que esta proposição não inova a legislação federal vigente sobre o assunto (Estatuto do
Idoso), nem compromete as suas disposições, mas está dentro da possibilidade legislativa suplementar
dos Estados, em consonância com o princípio da dignidade da pessoa humana aos idosos.

 

Com base no exposto, somos de  à tramitação do projeto de lei nº. 388/2021,PARECER FAVORÁVEL
em virtude da inexistência de quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e regimental, bem como
pela relevância da matéria.

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Ceará, em 17 de março de 2022.

 

DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

DEPUTADO (A)
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

Emenda Modificativa n2 1/2022 ao Projeto de Lei n2 388/2021

Modifica o Artigo 1~ do Projeto de Lei n9

388/2021, que dispõe sobre a reserva de 5%

(cinco por cento) de mesas e cadeiras para

idosos nas praças de alimentação dos

shoppings centers.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Artigo 1~ - O Art. 19 do Projeto de Lei n2 388/2021 passa a ter a seguinte redação:

“Art. l~. Art. 1° Os shoppings centers estabelecidos no Estado do Ceará,

deverão destinar no mínimo 5% (cinco por cento) das mesas e cadeiras de

suas praças de alimentação para uso preferencial de pessoas idosas,

gestantes ou acompanhadas de crianças de colo.”. (NR)

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceirá, emi~de março de 2022.

JUSTIFICATIVA

No período de gestação, é notória a dificuldade de locomoção, principalmente nos últimos

meses de gravidez, sendo certo que pessoas com crianças de colo também sofrem com a dificuldade

em se locomover. A presente emenda, nesse sentido, busca aprimorar a proposição estendendo às

gestantes e às pessoas acompanhadas de criança de colo o benefício nela previsto.

Sala das Sessões, 29 de março de 2022.

~uTTIáiijj~i~íeitas

Deputado Estadual — Partido dos Trabalhadores
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÕES DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS; E DE DIREITOS

HUMANOS E CIDADANIA

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júlio César Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: SIM.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇO EM
EXERCÍCIO
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PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 388/2021 E EMENDA Nº 01/2022

 

 

DISPÕE SOBRE A RESERVA DE 5% (CINCO POR
CENTO) DE MESAS E CADEIRAS PARA IDOSOS
NAS PRAÇAS DE ALIMENTAÇÃO DOS
SHOPPINGS CENTERS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , proposto pelo Deputado Antônio Granja, o qual dispõePROJETO DE LEI Nº 388/2021
sobre a reserva de 5% (cinco por cento) de mesas e cadeiras para idosos nas praças de alimentação dos
shoppings centers, bem como sua .emenda nº 01/2022

Na justificativa do Projeto de Lei o autor destaca que "A presente propositura visa à obrigatoriedade da
reserva de 5% (cinco por cento) de mesas e cadeiras para idosos nas Praças de Alimentação dos
Shoppings Centers Comerciais no âmbito estadual. A Lei nº 10.098/2000, que estabelece normas gerais
e critérios básicos para promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com
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mobilidade reduzidas, especifica que pessoas com deficiência, idosos com idade igual ou superior a 60
(sessenta) anos, gestantes, lactantes, pessoas com crianças de colo e os obesos terão atendimento
prioritário, porém não trata a respeito de reserva de mesas.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 05 de
abril de 2022, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que apresentou parecer favorável.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei dispõe sobre a reserva de 5% (cinco por cento) de mesas e cadeiras para idosos
nas praças de alimentação dos shoppings centers.

A matéria tem como objetivo garantir a reserva de mesas e cadeiras em praças de alimentação de
shoppings centers para pessoas idosas, o que tem a idéia de garantir o conforto e integração deste grupo,
que possui notória e conhecida limitação física e psicológica em relação a sociedade. Não vislumbramos
óbices administrativos e orçamentários a proposta a matéria.

A emenda nº 01/2022, de autoria do Deputado Elmano Freitas estende a reserva às gestantes e mulheres
acompanhadas de crianças de colo, o que fortalece a idéia de integração da proposição.

Diante do exposto, no tocante ao , de autoria do Deputado Antônio Granja,Projeto de Lei n° 388/2021
bem como sua , apresentamos  à regular tramitação daemenda nº 01/2022 PARECER FAVORÁVEL
presente Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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AssembleiaLegislafiva
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E SETE

DISPÕE SOBRE A RESERVA DE 5% (CINCO POR
CENTO) DE MESAS E CADEIRAS PARA PESSOAS
mOSAS, GESTANTES OU ACOMPANHADAS DE
CItIANÇAS DE COLO NAS PRAÇAS DE
AUMENTAÇÃO DOS SHOPPJNGS CENTERS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA~

Art. L° Os shoppings centers estabelecidos no Estado do Cearci deverão destinar, no
mínimo. ~s% (cinco por cento) das mesas e cadeiras de suas praças de alimentaçtio para t’so
preferencial de pessoas idosas, gestantes ou acompanhadas de crianças de cob.

§ 1.0 Entende-se como idoso, para efeitos desta Lei, os cidadãos com idade igual ou
superior a 60 (sessenta) anos, nos termos da Lei n.° 10.741, de 1.0 de outubro de 2003, que dispôe
sobre o Estatuto do Idoso.

§ 2.” Os lugares reservados para o cumprimento ao disposto no capur deste artigo dever~o
ser identificados por avisos ou lor alguma característica que os diferencie dos assentos desLinados ao
público em geral.

Art. 2Y Estão desobrigados do cumprimento da presente Lei, total ou parcialmerite.
aqueles estabelecimentos que apresentarem laudo técnico firmado por profissional habilitado,
comprovando a impos~ibilidad~ de adapüir-se para os fins previstos nesta Lei.

Ari. 3.° 13 t Lei entra em vigor na data de sua publicação,
PAÇO D SSEMBLfl~ LEG)SLATWA DO ESTADO DO CEARÁ. em Fortale’~a,

6de~brilde2o22

DEP. EVAND~?.O LEITÃO
PRESIDENTE
DER FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-pRESIDENlV
DE?. DANNJEL OLIVEIRA

____ 2.’~ VICL.PRESIDENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉRITC4 AMOJUM
3.’ SECRErÁRJ?.
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
k° SECRETÁRIr,
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Governadora

MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA COELHO

Vice-Governador

Casa Civil

FRANCISCO DAS CHAGAS CIPRIANO VIEIRA
Procuradoria Geral do Estado

ANTONIA CAMILY GOMES CRUZ

Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado

ALOÍSIO BARBOSA DE CARVALHO NETO

Secretaria de Administração Penitenciária

LUÍS MAURO ALBUQUERQUE ARAÚJO

Secretaria das Cidades

MARCOS CÉSAR CALS DE OLIVEIRA

Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior

CARLOS DÉCIMO DE SOUZA

Secretaria da Cultura

FABIANO DOS SANTOS

Secretaria do Desenvolvimento Agrário

ANA TERESA BARBOSA DE CARVALHO

Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Trabalho

FRANCISCO DE QUEIROZ MAIA JÚNIOR

Secretaria da Educação

ELIANA NUNES ESTRELA

Secretaria do Esporte e Juventude

ROGÉRIO NOGUEIRA PINHEIRO

Secretaria da Fazenda

FERNANDA MARA DE OLIVEIRA MACEDO 
CARNEIRO PACOBAHYBA

Secretaria da Infraestrutura

LUCIO FERREIRA GOMES

Secretaria do Meio Ambiente

ARTUR JOSÉ VIEIRA BRUNO

Secretaria do Planejamento e Gestão

RONALDO LIMA MOREIRA BORGES
Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania,  
Mulheres e Direitos Humanos

ONÉLIA MARIA MOREIRA LEITE DE SANTANA

Secretaria dos Recursos Hídricos

FRANCISCO JOSÉ COELHO TEIXEIRA

Secretaria da Saúde

MARCOS ANTONIO GADELHA MAIA

Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social

SANDRO LUCIANO CARON DE MORAES 

Secretaria do Turismo

ARIALDO DE MELLO PINHO

Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos  
de Segurança Pública e Sistema Penitenciário

RODRIGO BONA CARNEIRO

como forma de garantir a continuidade de todos os seus projetos, serviços e ações em desenvolvimento, competindo à Casa Civil prestar o auxílio 
necessário ao cumprimento do disposto neste artigo.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de abril de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.025, de 18 de abril de 2022.
(Autoria: Marcos Sobreira)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO PARA FORMAÇÃO DO CARÁTER DO CARIRI.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerada de Utilidade Pública a Associação para Formação do Caráter do Cariri, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, 

com sede no Município de Missão Velha.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de abril de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.026, de 18 de abril de 2022.
(Autoria: Sérgio Aguiar)

DENOMINA ODILON MARTINS SILVA O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL – CEI, NO MUNICÍPIO 
MARTINÓPOLE.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Odilon Martins Silva o Centro de Educação Infantil – CEI, localizado na Jubina, no Município de Martinópole.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de abril de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.027, de 18 de abril de 2022.
(Autoria: Antônio Granja)

DISPÕE SOBRE A RESERVA DE 5% (CINCO POR CENTO) DE MESAS E CADEIRAS PARA PESSOAS 
IDOSAS, GESTANTES OU ACOMPANHADAS DE CRIANÇAS DE COLO NAS PRAÇAS DE ALIMENTAÇÃO 
DOS SHOPPINGS CENTERS.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Os shoppings centers estabelecidos no Estado do Ceará deverão destinar, no mínimo, 5% (cinco por cento) das mesas e cadeiras de suas 

praças de alimentação para uso preferencial de pessoas idosas, gestantes ou acompanhadas de crianças de colo.
§ 1.º Entende-se como idoso, para efeitos desta Lei, os cidadãos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos da Lei n.º 10.741, de 

1.º de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso.
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§ 2.º Os lugares reservados para o cumprimento ao disposto no caput deste artigo deverão ser identificados por avisos ou por alguma característica 
que os diferencie dos assentos destinados ao público em geral.

Art. 2.º Estão desobrigados do cumprimento da presente Lei, total ou parcialmente, aqueles estabelecimentos que apresentarem laudo técnico firmado 
por profissional habilitado, comprovando a impossibilidade de adaptar-se para os fins previstos nesta Lei.

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de abril de 2022.

Maria Izolda Cela de Arruda Coelho
GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.028, de 18 de abril de 2022.
(Autoria: Jeová Mota)

DENOMINA PROFESSORA IRENE VIEIRA ALVES O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL – CEI NO BAIRRO 
VILA MADEIRA, NA SEDE DE IPUEIRAS.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Professora Irene Vieira Alves o Centro de Educação Infantil – CEI no bairro Vila Madeira, na sede de Ipueiras.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de abril de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.029, de 18 de abril de 2022.
(Autoria: Jeová Mota)

DENOMINA MARIA MARQUES DE SOUSA FILHA O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL – CEI NO DISTRITO 
DE AMÉRICA, NO MUNICÍPIO DE IPUEIRAS.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Maria Marques de Sousa Filha o Centro de Educação Infantil – CEI no Distrito de América, no Município de Ipueiras.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de abril de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.030, de 18 de abril de 2022.
(Autoria: Fernanda Pessoa coautoria Sérgio Aguiar)

DENOMINA JOSÉ LUÍS DA SILVA O TRECHO QUE INTERLIGA O MUNICÍPIO DE MERUOCA AO 
ENTRONCAMENTO DA CE-232 (PADRE LINHARES).

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado José Luís da Silva o trecho que interliga o Município de Meruoca ao entroncamento com a CE-232 (Padre Linhares).
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de abril de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.031, de 18 de abril de 2022.
(Autoria: Evandro Leitão)

DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DE MENSAGENS INCENTIVANDO A DOAÇÃO DE SANGUE EM TODOS 
OS EVENTOS ESPORTIVOS E CULTURAIS NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica estabelecida a divulgação de mensagens, por parte dos promotores de eventos, incentivando a doação de sangue em todos os eventos 

esportivos e culturais no âmbito do Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei tem por objetivo a sensibilização da população cearense da importância da doação de sangue para garantir o estoque de sangue 

disponível nos hemocentros para salvar vidas.
Art. 3.º Nos eventos discriminados no art. 1.º, deverão ser afixadas em cartazes ou banners, ou divulgadas em displays eletrônicos, em locais de fácil 

visualização, ou transmitidas verbalmente, durante o evento, mensagens de incentivo à doação de sangue.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor após 90 (noventa) dias da data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de abril de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.032, de 18 de abril de 2022.
(Autoria: Júlio César Filho coautoria Augusta Brito, Elmano Freitas e Fernando Santana)

ALTERA A LEI Nº12.999, DE 14 DE JANEIRO DE 2000, QUE AUTORIZA A CRIAÇÃO DE COLÉGIOS MILITARES 
NA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO CEARÁ E NO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO CEARA.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica adicionado o § 3.º ao art. 4.º e alterado o § 2.º do art. 6.º da Lei n.º 12.999, de 14 de janeiro de 2000, que autoriza a criação de Colégios 

Militares na Polícia Militar do Estado do Ceará, conforme a seguinte redação:
“Art. 4.º ...................................................................................................................
...........................................................................................................
§ 3.º Os alunos contribuintes dependentes legais de Policiais Penais terão direito ao abatimento previsto na alínea “a” do § 1.º deste artigo.
Art. 6.º......................................................................................................................
...........................................................................................................
§ 2.º Serão destinadas, no máximo, 50% (cinquenta por cento) das vagas existentes para preenchimento por candidatos, aprovados, dependente 
de militares da Polícia Militar do Ceará e do Corpo de Bombeiros Militar do Ceará, de Policiais Civis de carreira e de Policiais Penais, sendo as 
demais vagas, inclusive as eventualmente remanescentes do percentual acima, ocupadas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de 
classificação do processo seletivo.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de abril de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
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